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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  PERFAZIMENTO 
OBRIGACIONAL  DE  SUBSCRIÇÃO  ACIONÁRIA  E 
PERDAS  E  DANOS.  RAZÕES  DO  APELO  QUE  NÃO 
ATACAM  OS  FUNDAMENTOS  DA  SENTENÇA. 
VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE. 
SEGUIMENTO NEGADO. 

-  É  manifestamente  inadmissível,  por  ausência  de 
dialeticidade, a apelação que não ataca de forma específica os 
fundamentos  da  sentença,  não  objetivando  as  razões  que 
ensejem a reforma da decisão judicial.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pela  Telemar  Norte 
Leste S/A contra sentença  prolatada pelo Juízo da 10ª Vara Cível da Comarca da 
Capital, nos autos da Ação de Perfazimento Obrigacional de Subscrição  Acionária 
e  Perdas  e  Danos,  ajuizada  por  Arlindo  Domingos  Cabral,  representado  por 
Alexandre José Guerra Cavalcanti.
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A  julgadora  de  primeiro  grau,  às  fls.  229/239,  julgou 
procedente o pedido exordial para condenar a Telemar Norte Leste à conversão do 
valor pago pela parte autora na data da integralização das ações, “considerando o  
balancete do mês do recolhimento, com o respectivo pagamento à promovida da indenização  
correspondente ao número de ações que deveria ter sido subscrito na data da integralização  
do capital,  descontadas as ações subscritas, levando-se em conta o valor patrimonial da  
ação, nos moldes da Súmula do STJ, a ser apurado em liquidação de sentença.”

Nas razões recursais, fls. 241/280, a apelante argui, em sede 
de preliminar, a ilegitimidade ativa, ao argumento de que o termo acostado aos 
autos não outorga poderes ao Sr. Alexandre José Guerra Cavalcanti para pleitear 
em juízo quaisquer direitos eventualmente decorrentes da condição de acionista 
da Telpa S/A ou de signatária de contrato de participação financeira.

Suscita  a  ilegitimidade  passiva  por  não  preenchimento  de 
condições e requisitos mínimos de procedibilidade, ante a ausência de qualquer 
responsabilidade da empresa.

Explana ainda, o interesse da União Federal na presente lide 
e a competência da Justiça Federal.

Levanta a prejudicial de prescrição, alegando que “em face da  
norma  prevista  no  art.  2.028  do  CC/02,  não  restam  dúvidas  de  que,  em  relação  aos  
contratos celebrados neste período, está prescrito o direito da parte autora/apelada – e de  
quem  quer  que  seja-  de  postular  em  juízo  a  reparação  por  eventuais  prejuízos  
experimentados.”

No  mérito,  reproduz  todos  os  argumentos  lançados  por 
ocasião da peça contestatória, como a conclusão categórica de que os contratos de 
participação  são  um  instituto  regulatório  de  governança  e  que  o  processo  de 
privatização do setor de telefonia não implicou na extinção da Telebrás. 

Por  fim,  afirma  que  os  precedentes  fundamentadores  do 
decisum não se aplicam ao caso dos autos.

Requer o acolhimento de uma das preliminares e, no mérito, 
pugna pelo provimento do recurso apelatório, para reformar a sentença e julgar 
improcedente da demanda.

Contrarrazões ofertadas às fls. 313/318, pela manutenção de 
todos os termos da decisão.

Apelação Cível Nº   0128957-22.2012.815.2001 2



A Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  325/326,  opina  pelo  não 
conhecimento do apelo, por infringência ao artigo 514, II, do Código de Processo 
Civil.

É o relatório.

D e c i d o .

O  recurso  voluntário  é  flagrantemente  carente  de 
dialeticidade.

A  alegação  expendida  pela  apelante  não  combate  os 
argumentos da sentença que julgou procedente o pedido exposto na exordial, uma 
vez que a edilidade copiou ipsis  litteris   as razões da contestação, não tendo o 
trabalho de enfrentar os pontos chaves da decisão que deu respaldo ao julgamento 
da lide.

Vê-se,  portanto, que o recorrente não atendeu ao requisito 
preconizado no art. 514, II, do CPC, pois o mesmo deixou de expor as razões de 
fato e de direito que os levaram a voltar-se contra a sentença no tocante à matéria  
suscitada. 

 Art. 514. A apelação, interposta por petição dirigida ao juiz, conterá: II- os 

fundamentos de fato e de direito; 

O princípio da dialeticidade traduz a necessidade de que o 
ente processual descontente com o provimento judicial interponha a sua sedição 
de maneira crítica, ou seja, discursiva, sempre construindo um raciocínio lógico e 
conexo aos motivos elencados no decisório combatido, possibilitando à instância 
recursal  o  conhecimento  pleno  das  razões  que  justifiquem  a  necessidade  de 
modificação do decisum combatido.

Nesse sentido, colaciono jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, respectivamente:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM 
RECURSO  ESPECIAL.  RAZÕES  RECURSAIS  DISSOCIADAS  DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 284/STF. 
DECISÃO MANTIDA. 1.  A parte recorrente deve apresentar  as  razões 

Apelação Cível Nº   0128957-22.2012.815.2001 3



pelas quais entende que a decisão recorrida merece ser reformada, em 
obediência ao princípio da dialeticidade. 2.  Estando a argumentação do 
recurso especial dissociada do que foi decidido no acórdão recorrido, é 
inadmissível o recurso por deficiência na fundamentação. Incidência, 
por analogia, da Súmula n. 284/STF. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no AREsp 228.219/PR, Rel. Ministro Antônio Carlos 
Ferreira,  Quarta  turma,  julgado  em  02/12/2014,  DJe  09/12/2014) 
(destaquei)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM 
RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA.  NÃO  CONHECIMENTO.  ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC. 
DANOS  MORAIS.  REVISÃO  DO  VALOR  DA  INDENIZAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 544, § 4º, I, do CPC, não se conhece de agravo cujas  
razões  não  impugnam  especificamente  o  fundamento  da  decisão 
agravada.
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente o 
ônus  de  evidenciar,  nas  razões  do  agravo  em  recurso  especial,  o 
desacerto da decisão recorrida.
3. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial" 
(Súmula 7/STJ).
4. Consoante entendimento pacificado no âmbito desta Corte, o valor da 
indenização por danos morais só pode ser alterado na instância especial 
quando manifestamente ínfimo ou exagerado, o que não se verifica na 
hipótese dos autos.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 238.398/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 05/03/2014) (destaquei)

Outro não é o entendimento adotado neste Tribunal:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DO  DEVEDOR.  EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. NOTA DE 
EMPENHO.  IMPROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO.  IDENTIDADE 
ABSOLUTA DAS  RAZÕES  RECURSAIS  COM  A PETIÇÃO  INICIAL. 
AUSÊNCIA  DE  CONFRONTO  COM  OS  FUNDAMENTOS  DA 
DECISÃO  RECORRIDA.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA 
DIALETICIDADE.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557  DO  CPC.  NÃO 
CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  IRRESIGNAÇÃO.  AGRAVO 
INTERNO.  DESPROVIMENTO.  -  Não  é  digno  de  conhecimento  o 
recurso  apelatório  que limitou-se  a  repetir  ipsis  litteris  a  redação já 
exposta  na  petição  inicial,  na  mesma  ordem  de  parágrafos  e  sem 
qualquer alteração da terminologia utilizada, deixando de observar a 
linha de fundamentação adotada pela Juíza a quo e, por conseguinte, 
de fazer o confronto com as razões da decisão recorrida. TJPB - Acórdão 
do processo nº 20020110288236001 - Órgão (1ª Câmara Cível) -  Relator 
Des. Leandro Dos Santos  - julgado em 25/04/2013. (destaquei)
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APELAÇÃO  CIVEL.  COBRANÇA.  AUSÊNCIA  DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. MESMOS FATOS EXPOSTOS NA 
INICIAL.  INOBSERVÂNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE. 
VIOLAÇÃO  AO  INCISO  II  DO  ART.  524  DO  CPC.  VERIFICAÇÃO. 
NEGATIVA DE  SEGUIMENTO. -  A  apelação  deve  trazer  as  razões 
específicas do pedido de reforma da decisão. Inteligência do inc. II do 
art. 524, do CPC. - A simples irresignação, consubstanciada no ato de 
recorrer, repetindo as razões expostas na inicial não tem o condão de 
possibilitar a reforma da decisão, que o recorrente entende desacertada. 
A  fundamentação  é  requisito  básico  para  a  modificação  do  julgado 
combatido. Deve, portanto, a parte impugnar os requisitos específicos 
dos  fundamentos  da  decisão  recorrida,  expondo  o  porquê  do  seu 
pedido de reexame pela  Instância  ad quem. -  Sendo manifestamente 
inadmissível o recurso, há a atração do art. 557 do CPC. TJPB – Decisão 
Monocrática  do  processo  nº  20020110569095001  -  Órgão  (2ª  Câmara 
Cível)  -  Relatora Desª  Maria  Das Neves Do Egito De A.  D.  Ferreira - 
julgado em 20/03/2013. (destaquei)

Feito este registro, consoante o art. 557,  caput, do Código de 
Processo  Civil,  o  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente 
inadmissível,  prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior.

Com  essas  considerações,  em  harmonia  com  o  parecer 
ministerial,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  RECURSO  APELATÓRIO,  por  ser 
manifestamente inadmissível.

P.I.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 20 de agosto de 2015

Ricardo Vital de Almeida
 Juiz convocado/Relator
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